
Informativo sobre Legislação: período de 01 a 28 de Fevereiro / 2007 

Data  Legislação: 
1/2/2007  Deliberação do Conselho de Autoridade Portuária 
(D.O.U)  dos Portos de Vitória e Barra do Riacho nº 1 

Em vigor na data de sua publicação 
1/2/2007  Instrução Normativa DAS nº 4 
(D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação 
2/2/2007  Ordem de serviço da Alfêndega da receita Federal no 
(D.O.U)  Porto de Itaguaí nº2 

Em vigor na data de sua publicação 
5/2/2007  Instrução Normativa DAS nº 5 
(D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação 
5/2/2007  Ordem de Serviço do Inspetor da Receita Federal 
(D.O.U)  da Alfândega do Porto de Itaguaí (R.J.) n.º 2/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
19/12/2006  Instrução Normativa da Secretaria da Receita 
Retificado  Federal (S.R.F.) n.º 697/2006 
17/1/2007 
(D.O.U.) e 
5/2/2007  Em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
(D.O.U.)  a partir de 01/Janeiro/2007 
7/2/2007  Portaria do Inspetor da Receita Federal na Alfândega 
(D.O.U)  do Porto de Vitória (E.S.) n.º 5/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
7/2/2007  Instrução Normativa SDA nº 4 
(D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação 
26/12/2006  Resolução da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX) 
Retificado  n.º 43/2006 
18/1/2007 
(D.O.U.) e 
9/2/2007  Em vigor em 01/Janeiro/2007 
9/2/2007  Comunicado da Coordenação de Administração 

(D.O.E./S.P.)  Tributária (C.A.T.) n.º 6/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
9/2/2007  Comunicado da Coordenação de Administração 

(D.O.E./S.P.)  Tributária (C.A.T.) n.º 7/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
12/2/2007  Circular Secex nº 5 
(D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação 

Disciplina o agendamento e a realização física nos despachos 
de exportação, de trânsito aduaneiro e importação. 

Aprova os requisitos fitossanitários para importação de mudas ( 
Categoria 4. Classe 1) de grama Paspalum vaginatum, 
produzidas nos Estados Unidos 

Aprova o reajuste da tarifa portuária da Campanha Docas do 
Espírito Santo ­ Codesa 

Aprova os requisitos fitossanitários para importação de grãos ­ 
Categoria 3, Classe 9 de alpiste, produzidos no Uruguai. 

Altera a Nomenclatura do Sistema Harmonizado de 
Designação e de Codificação de Mercadorias (S.H.). 

Departamento de Comércio Exterior               Divisão de Prestadores de Serviços 

Disciplina a prestação de certos serviços, a saída de materiais 
e resíduos de recinto alfandegado e a movimentação de bens 
pertencentes a embarcação. 

Assunto: 

Disciplina o agendamento e a realização da verificação física 
nos despachos de exportação, de trânsito aduaneiro e 
importação. 

Aprova os requisitos fitossanitários para importação de mudas 
(Categoria 4, Classe 1) de grama Paspalum vaginatum, 
produzidas nos Estados Unidos da América. 

Altera a Nomenclatura Comum do Mercosul (N.C.M.) e as 
alíquotas do Imposto de Importação (I.I.) que compõem a Tarifa 
Externa Comum (T.E.C.) que menciona. 

Esclarece sobre efeitos do Decreto n.º 51.520, de 29 de 
Janeiro de 2007, que revogou dispositivo do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação concernente 
à operação interna de transferência de bem do ativo 
permanente. 
Esclarece sobre efeitos do Decreto n.º 51.520, de 29 de janeiro 
de 2007, que revogou dispositivos do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação concernentes a descontos e 
reduções no valor das multas. 

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, DO 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO EXTERIOR, de acordo com o subitem a.1 do art. 
22, da Portaria DECEX no 08/91, com a nova redação da 
Portaria MDIC no 235, de 07 de dezembro de 2006, torna 
público que foram submetidos, ao Departamento de Operações 
de Comércio Exterior ­ DECEX, desta Secretaria, pedidos de 
importação de bens usados relacionados no anexo.



14/2/2007  Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal 
(D.O.U)  (S.R.F.) n.º 722/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
14/2/2007  Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal 
(D.O.U)  (S.R.F.) n.º 723/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
13/2/2007  Portaria da Coordenação de Administração Tributária 

(D.O.E./S.P.)  (C.A.T.) n.º 11/2007 
Retificado 
14/2/2007 

(D.O.E./S.P.)  Em vigor na data de sua publicação 
15/2/2007  Portaria da Coordenação de Administração Tributária 

(D.O.E./S.P.)  (C.A.T.) n.º 16/2007 

Em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
para as operações geradoras de crédito acumulado 
ocorridas a partir de 01/Março/2007. 

15/2/2007  Decreto do Estado de São Paulo n.º 51.584/2007 
(D.O.E./S.P.) 

Em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos 
para as operações geradoras de crédito acumulado 
ocorridas a partir de 01/Março/2007. 

16/2/2007  Circular da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), 
(D.O.U)  do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior (M.D.I.C.) n.º 6/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
21/2/2007  Resolução da Diretoria Colegiada (R.D.C.) da Agência 
(D.O.U)  Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) n.º 11/2007 

Em vigor na data de sua publicação 
23/2/2007  Portaria MF nº 38 
(D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação 
23/2/2007  Portaria IRF / SP nº 42 
(D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação 
26/2/2007  Medida Provisória nº 355 
(D.O.U) 

Em vigor na data de sua publicação 
26/2/2006  Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal 
(D.O.U)  (S.R.F.) n.º 701/2006 
Retificado 
26/2/2007 

Em vigor em 01/Janeiro/2007 
28/2/2007  Decreto do Estado de São Paulo n.º 51.619/2007 

(D.O.E./S.P.) 

Em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
para fatos geradores que ocorrerem a partir de 
01/Fevereiro/2007. 

Colaboração: Logimaster, Panalpina, Schenker e CIESP / SP ­ DECEX 

Altera a Instrução Normativa S.R.F. n.º 687, de 26 de Outubro 
de 2006, que dispõe sobre a apresentação de informações 
relativas aos recursos em moeda estrangeira, decorrentes de 
recebimentos de exportações de mercadorias e serviços, 
mantidos no exterior. 
Estabelece normas complementares à Portaria M.F. n.º 204, 
de 22 de Agosto de 1996, que dispõe sobre a instalação e o 
funcionamento de lojas francas no País. 

Concede regime especial à remessa de mercadoria para 
industrialização. 

Altera a Portaria C.A.T. n.º 53, de 12/08/1996, que dispõe 
sobre a utilização de crédito acumulado do ICMS, e a Portaria 
CAT n.º 42, de 15/07/2004, que dispõe sobre a geração e 
apropriação de crédito acumulado do ICMS na hipótese que 
especifica. 

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação ­ RICMS. 

Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no exercício de 
2007, com o objetivo de fomentar as exportações do País. 

Altera o Anexo à Instrução Normativa S.R.F. n.º 80, de 27 de 
Dezembro de 1996, que institui a Nomenclatura de Valor 
Aduaneiro e Estatística (N.V.E.). 

Introduz cálculo específico da base de tributação do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação ­ ICMS em operações com 
programas de computador. 

Dispõe sobre o disposto nos Sexagésimo Segundo e 
Sexagésimo Quinto Protocolos Adicionais ao Acordo de 
Complementação Econômica n.º 2, entre Brasil e Uruguai. 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária altera a Resolução ­ R.D.C. n.º 61, de 19 de Março de 
2004, que dispõe sobre Autorização de Funcionamento de 
Empresa prestadora de serviço de comércio exterior por conta 
e ordem de terceiro detentor de registro junto a ANVISA. 

Métodos de aplicação da Convenção destinada a evitar a dupla 
tributação e prevenir a evasão fiscal em relação aos impostos 
sobre a renda celebrada pela República Federativa do Brasil 
com os Estados Unidos Mexicanos. 

Dispõe sobre o trabalho dos servidores da Eqsam no Depósito 
de Guarulhos e nos Portos Secos, e outras providências.


